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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 177/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto introduz alterações no artigo 36 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU).

Referido artigo estabelece as isenções das tarifas de transporte coletivo de passageios no Município.
PARECER TÉCNICO




A Lei no 9.220, de 29 de outubro de 2003, regulamenta a outorga de serviço público do transpote coletivo de passageiros em nosso Município.


Seu artigo 9o e §§, transcrito a seguir, orienta como deverá ser a remuneração dos serviços prestados pelas concessionárias:
“Art. 9º O serviço público de transporte coletivo de passageiros será remunerado pelos usuários mediante o pagamento de tarifa fixada por decreto do Poder Executivo, em valor que deverá manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, compatível com o custo global do serviço, considerados sua qualidade, sua eficiência e seu aprimoramento técnico.

§ 1º Para a fixação do valor da tarifa será considerado o custo quilométrico médio dividido pelo índice de passageiros pagantes por quilômetro (IPK) apurado em processo administrativo próprio.

§ 2º Integram ainda, entre outros, a planilha, para efeito de definição do valor da tarifa, o custo operacional, o custo de capital, o custo de administração, o custo tributário e a remuneração de quatro por cento ao Órgão Gestor Municipal, nos termos da Lei nº 8.768/02.
§ 3º As concessionárias, mediante prévia autorização do Órgão Gestor Municipal, poderão auferir receitas alternativas, que serão consideradas exclusivamente como forma de auxiliar na modicidade e na redução do preço da tarifa do transporte coletivo de passageiros do Município de Londrina.

§ 4º O Poder concedente poderá determinar às concessionárias a implantação de serviços diferenciados com tarifas compatíveis.”
Também orienta, no artigo 13, transcrito a seguir, que as empresas concessionárias deverão respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.
“Art. 13. As empresas concessionárias se obrigam a respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos no artigo 36 da Lei 5.496, com a redação que lhe deu a Lei nº 6.971, de 18 de março de 1997 e outras isenções e descontos estabelecidos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.”




Sabemos que é do Prefeito a competência privativa para fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, conforme prevê o inciso XXIV do art. 49 da Lei Orgânica do Município.





Para fixar as tarifas o Prefeito deve pautar-se por planilhas de custos elaboradas previamente, a partir das orientações traçadas nos artigos 9o e 13 supracitados.





Qualquer ato que interfira diretamente no ciclo tarifa/planilha de custos/ contrato deve ser avaliado pelas partes envolvidas. 





Por ser do Executivo a autoria da proposta, entendemos que as empresas concessionárias convalidam seu conteúdo, que, aparentemente, atende aos anseios da população que necessita das isenções, sem contudo onerar a tarifa atualmente praticada.

Pelo exposto, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.





Londrina, 9 de julho de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 177/2010





Acatamos o parecer técnico apresentado à matéria e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.

Sala das Sessões, 9 de julho de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
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	Membro
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